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NOME DO CURSO: 

Cogestão e Participação no SUS 

 

Aprenda as diretrizes da cogestão e participação social no Sistema Único de Saúde. 

Domine instrumentos de gestão participativa, diretrizes da Política Nacional de 

Humanização, funcionamento dos Conselhos e Conferências de Saúde e estratégias de 

apoio institucional. Desenvolva competências para a implementação de colegiados 

gestores, contratos organizativos e mecanismos de controle social no SUS. 

#SUS #Cogestao #GestaoEmSaude #ControleSocial #PNH #SaudePublica 

#ConselhosDeSaude #ApoioInstitucional #GestaoParticipativa #SaudeColetiva 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Compreender os fundamentos teóricos e legais da cogestão e da participação social no 

âmbito do Sistema Único de Saúde. 

 

Implementar arranjos cooperativos e colegiados gestores em unidades de saúde e redes 

de atenção. 
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Operacionalizar diretrizes da Política Nacional de Humanização com foco na 

democratização das relações de trabalho. 

 

Analisar a estrutura, funcionamento e papel fiscalizador dos Conselhos e Conferências 

de Saúde. 

 

Aplicar metodologias de apoio institucional e planejamento ascendente em equipes 

multiprofissionais. 

 

Identificar e mitigar falhas nos processos de pactuação e escuta qualificada de usuários 

e trabalhadores. 

 

PÚBLICO-ALVO: 

 

Gestores, diretores e coordenadores de serviços de saúde públicos e filantrópicos. 
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Profissionais de saúde atuantes na Atenção Primária, Secundária ou Terciária do SUS. 

 

ConseLheiros de saúde representantes dos segmentos de usuários, trabalhadores e 

governo. 

 

Estudantes e pesquisadores das áreas de Saúde Coletiva, Saúde Pública e Gestão 

Hospitalar. 

 

Servidores públicos envolvidos no planejamento e fiscalização de políticas de saúde. 

 

Módulo 1: Fundamentos da Cogestão no SUS 

 

Aula 1.1: Histórico e Conceito de Cogestão na Saúde Pública 

A cogestão no Sistema Único de Saúde surge como um modelo analítico e operacional 

orientado a democratizar as relações de poder, decisão e produção de saúde. 

Historicamente consolidada a partir dos movimentos de Reforma Sanitária e da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, a cogestão contrapõe-se às práticas 

administrativas verticalizadas e burocráticas tradicionais. Trata-se de inclusão de 
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sujeitos (trabalhadores e usuários) nos processos de análise e tomada de decisão sobre 

os modos de gerir e de cuidar nas instituições de saúde. 

 

Na aplicação prática, a cogestão exige o estabelecimento de espaços coletivos para 

debate e pactuação de metas, recursos e processos de trabalho. Um exemplo real é a 

instituição de colegiados de gestão em hospitais públicos, nos quais chefias, 

profissionais da ponta e representantes do controle social definem conjuntamente a 

alocação de insumos. O impacto profissional reside no aumento do sentimento de 

pertencimento da equipe e na corresponsabilização pelos resultados assistenciais. 

Constitui boa prática a manutenção de pautas abertas e deliberações transparentes, 

enquanto o erro comum consiste em transformar as reuniões de cogestão em meros 

informes administrativos. No contexto operacional, a cogestão demanda alocação 

contínua de tempo e escuta qualificada. 

 

Aula 1.2: Princípios Doutrinários do SUS e a Gestão Compartilhada 

A gestão compartilhada fundamenta-se nos princípios doutrinários da universalidade, 

equidade e integralidade, conforme disposto na Lei Orgânica da Saúde (Lei Federal 

8.080/1990). A descentralização e o comando único em cada esfera de governo exigem 

arranjos que permitam aos atores locais adaptar diretrizes nacionais às especificidades 

regionais. A gestão compartilhada atua como alavanca operacional para que a 
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integralidade do cuidado seja alcançada mediante diálogo contínuo entre equipes de 

diferentes densidades tecnológicas. 

 

Operacionalmente, a aplicação deste conceito envolve fóruns de negociação tripartite e 

bipartite, além de reuniões de alinhamento em Redes de Atenção à Saúde. Como 

exemplo real, cita-se a definição conjunta de fluxos de encaminhamento entre a Atenção 

Primária e a Atenção Especializada para otimização de filas de espera. Para o 

profissional, a compreensão deste arranjo amplia a capacidade de navegação 

institucional e resolutividade. A boa prática centra-se na pactuação baseada em dados 

epidemiológicos reais, e o erro comum baseia-se em sobrepor interesses corporativos de 

determinados setores às necessidades da população atendida. 

 

Aula 1.3: Bases Legais da Participação Social: Lei 8.142/1990 

A Lei Federal 8.142/1990 representa o marco normativo fundamental para a 

institucionalização da participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde. O texto legal estabelece as instâncias colegiadas do SUS em cada esfera de 

governo: a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde. A legislação condiciona o 

repasse de recursos federais aos estados e municípios à existência e efetivo 

funcionamento destes órgãos, vinculando diretamente a gestão financeira à democracia 

participativa. 
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Na prática operacional, o cumprimento da lei exige que o gestor público garanta a 

infraestrutura, dotação orçamentária e transparência de dados para o pleno 

funcionamento dos conselhos. Um exemplo prático ocorre na elaboração do Plano de 

Saúde municipal, que deve passar obrigatoriamente por aprovação do Conselho de 

Saúde local antes da execução orçamentária. O impacto no cotidiano profissional 

envolve a necessidade de prestar contas técnicas de forma clara e acessível aos 

conselheiros. É boa prática garantir a paridade entre os segmentos representados, 

enquanto a convocação extemporânea e pro forma das reuniões caracteriza vício grave 

de gestão. 

 

Aula 1.4: Diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) 

A Política Nacional de Humanização (PNH), lançada pelo Ministério da Saúde em 

2003, estabelece a cogestão como uma de suas diretrizes centrais para a transformação 

das práticas de saúde no Brasil. A PNH propõe a inclusão de novos sujeitos nos 

processos de gestão e atenção, fomentando a autonomia, a corresponsabilidade e a 

construção de redes de cooperação. A indissociabilidade entre atenção e gestão constitui 

a premissa de que o modo como se gerencia um serviço impacta diretamente na 

qualidade do atendimento ofertado ao usuário. 

 

Na dimensão operacional, a PNH se materializa através da implementação de arranjos 

como a Ambiência, o Acolhimento e os Colegiados Gestores. Em um ambiente 
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hospitalar, por exemplo, a aplicação prática ocorre quando a equipe multiprofissional 

participa da definição das rotinas de visita e internação, ajustando-as às necessidades 

sociais dos pacientes. Profissionalmente, a PNH desenvolve a reflexão crítica sobre os 

processos de trabalho. A boa prática envolve a pactuação de contratos locais de aposta, 

ao passo que a banalização do termo humanização como mera simpatia no atendimento 

constitui um equívoco técnico recorrente. 

 

Aula 1.5: Sujeitos da Cogestão: Usuários, Trabalhadores e Gestores 

A triplice governança do SUS fundamenta-se no alinhamento de interesses e saberes 

entre três atores principais: usuários, trabalhadores da saúde e gestores. A cogestão 

reconhece que cada segmento possui um saber legítimo sobre a produção do cuidado: o 

gestor detém o conhecimento administrativo e normativo; o trabalhador detém a técnica 

e a vivência da operação; e o usuário possui o saber da experiência e da necessidade 

real. 

 

A aplicação prática desse modelo requer a criação de arenas de diálogo estruturadas, 

como as rodas de conversa e os conselhos locais de saúde. Um exemplo real é a 

discussão sobre a alteração do horário de funcionamento de uma Unidade Básica de 

Saúde, reunindo a comunidade local, a equipe de saúde e a coordenação da atenção 

básica. Profissionais que dominam essa dinâmica reduzem conflitos operacionais e 

aumentam a adesão aos serviços. É boa prática manter a assimetria do poder reduzida 
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nesses espaços, e o erro comum consiste em ignorar os saberes não técnicos dos 

usuários durante as pactuações. 

 

Módulo 2: Arranjos Organizacionais e Dispositivos de Cogestão 

 

Aula 2.1: Colegiados Gestores em Unidades de Saúde 

O colegiado gestor consiste em uma estrutura deliberativa e consultiva interna às 

unidades de saúde, projetada para substituir o modelo de chefia centralizada por uma 

gestão participativa. Este dispositivo reúne representantes das diversas áreas 

operacionais do serviço, permitindo a análise coletiva de indicadores, a divisão de 

responsabilidades e a resolução compartilhada de problemas administrativos e 

assistenciais. 

 

Na execução prática, o colegiado reúne-se periodicamente para analisar dados como 

taxa de ocupação de leitos, absenteísmo de consultas ou desabastecimento de 

almoxarifado. Um exemplo concreto é o remanejamento interno de profissionais em um 

centro de atenção psicossocial durante picos de demanda, decidido em conjunto pela 

equipe no colegiado. Para os trabalhadores, essa estrutura gera clareza sobre os gargalos 

institucionais. Constitui boa prática o registro e a divulgação contínua das atas de 
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reunião para toda a unidade. O erro comum reside na falta de periodicidade regular e na 

não aplicação das deliberações acordadas. 

 

Aula 2.2: Contratos Locais de Aposta e Metas Compartilhadas 

Os contratos locais de aposta constituem acordos formais celebrados entre as equipes de 

trabalho e as direções institucionais, nos quais são pactuados compromissos mútuos de 

produção, qualidade e melhoria dos processos laborais. Diferente dos modelos 

puramente punitivos ou produtivistas, a contratação local de aposta atrela o atingimento 

de metas assistenciais ao compromisso da gestão em fornecer os insumos, treinamentos 

e condições estruturais necessários. 

 

Sua aplicação prática exige a mensuração contínua de indicadores pactuados, como a 

cobertura vacinal de uma área de abrangência ou a redução da infecção hospitalar. Em 

um hospital geral, por exemplo, a equipe da UTI pode pactuar a redução de infecções 

em troca da aquisição de novos equipamentos de monitoramento pela gestão. O impacto 

profissional se manifesta na clareza do papel individual na meta coletiva. É boa prática 

revisar periodicamente as metas para mantê-las alcançáveis; o erro comum é a 

imposição unilateral de metas pela gestão sem a correspondente contrapartida de 

recursos. 
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Aula 2.3: Rodas de Conversa como Ferramenta de Gestão 

A roda de conversa configura-se como um dispositivo metodológico de escuta, reflexão 

e pactuação coletiva que horizontaliza as relações hierárquicas no ambiente de trabalho. 

Amparada nos referenciais teóricos da Análise Institucional e do Método Paideia, 

desenvolvido por Gastão Wagner de Sousa Campos, a roda permite que conflitos 

velados, dificuldades operacionais e propostas inovadoras sejam trazidos à tona e 

processados pelo coletivo. 

 

No cotidiano operacional, a realização de rodas de conversa deve ser incorporada à 

rotina de trabalho das equipes, sem caráter estritamente punitivo ou formalista. Um 

exemplo prático ocorre após eventos adversos em uma unidade de emergência, onde a 

roda permite analisar os fatores determinantes do erro sem focar na culpabilização 

individual. Profissionais desenvolvem maior capacidade analítica e de mediação de 

conflitos. A boa prática demanda a mediação por um condutor neutro ou capacitado; o 

erro comum é transformar o espaço em um canal unilateral de queixas sem 

desdobramento em propostas concretas. 

 

Aula 2.4: Unidades de Produção e Gestão por Processos 

A reestruturação dos serviços de saúde em unidades de produção visa descentralizar a 

gestão, organizando os serviços por processos de trabalho e linhas de cuidado, em vez 

de departamentos isolados. Cada unidade de produção funciona como um 
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microecossistema gerencial, com autonomia relativa sobre seus recursos e 

responsabilidade direta pelos resultados assistenciais entregues ao usuário. 

 

Na prática operacional de um hospital de grande porte, por exemplo, o setor de urgência 

e emergência pode ser estruturado como uma unidade de produção autônoma, gerida 

por um colegiado multiprofissional. Esse arranjo otimiza a alocação de insumos e a 

gestão da escala de trabalho conforme o fluxo real de pacientes. Para os trabalhadores, 

há um ganho expressivo de autonomia e visão sistêmica do serviço. A boa prática exige 

o monitoramento constante por indicadores de processo; o erro comum é o isolamento 

da unidade de produção, gerando corporativismo e quebra de continuidade na rede 

assistencial. 

 

Aula 2.5: Valorização do Trabalhador e Gestão do Trabalho no SUS 

A gestão do trabalho no SUS orienta-se pela valorização dos profissionais de saúde 

enquanto sujeitos ativos do processo produtivo e detentores do conhecimento prático. A 

Diretriz da PNH e a Política Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 

(PNGTES) preconizam que a democratização das relações trabalhistas, o combate à 

precarização e a promoção da saúde do trabalhador são precondições para a excelência 

na atenção. 
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Operacionalmente, a implementação envolve a criação de comissões de negociação 

permanente, planos de cargos, carreiras e salários, e programas de vigilância à saúde do 

trabalhador. Um exemplo real é a instituição de comitês de prevenção do estresse 

laboral e do esgotamento profissional em Unidades de Pronto Atendimento. O impacto 

na prática traduz-se na redução do absenteísmo e do turnover. Constitui boa prática o 

investimento em condições ergonômicas e segurança no ambiente laboral. O erro 

recorrente é tratar a gestão do trabalho meramente sob o aspecto burocrático e cartorial 

da administração de recursos humanos. 

 

Módulo 3: Controle Social e Mecanismos de Participação Popula 

 

Aula 3.1: Conselhos de Saúde: Estrutura, Atribuições e Funcionamento 

Os Conselhos de Saúde são instâncias colegiadas, deliberativas e permanentes, atuantes 

em cada esfera de governo (municipal, estadual e federal), com respaldo na Lei Federal 

8.142/1990 e na Resolução 453/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Cabe a estes 

órgãos atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da política de 

saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 

 

Na rotina de gestão pública, o Conselho de Saúde deve aprovar o Plano de Saúde e o 

Relatório Anual de Gestão (RAG), além de fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo 
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de Saúde. Um exemplo prático de atuação é a fiscalização presencial realizada por 

conselheiros nas obras de reforma de Unidades Básicas de Saúde para verificação do 

cumprimento do cronograma financeiro. Para o profissional de saúde, o conselho 

representa a arena para legitimidade de suas demandas assistenciais. Constitui boa 

prática a disponibilização antecipada da documentação aos conselheiros; o erro comum 

é a submissão de relatórios financeiros complexos em cima da hora para aprovação 

acelerada. 

 

Aula 3.2: Conferências de Saúde: Etapas, Metodologias e Pactuação 

As Conferências de Saúde são fóruns de debates que ocorrem a cada quatro anos com a 

representação dos vários segmentos sociais, convocadas pelo Poder Executivo ou pelos 

Conselhos de Saúde. O objetivo central é avaliar a situação de saúde do território e 

propor as diretrizes para a formulação das políticas públicas nos níveis municipal, 

estadual e nacional. 

 

O ciclo operacional de uma conferência inicia-se nas etapas locais e pré-conferências 

nas comunidades, avançando para a etapa municipal, estadual e, finalmente, nacional. 

Um exemplo prático é a aprovação, na etapa municipal, de propostas de expansão da 

cobertura da saúde mental, que passam a integrar a programação pactuada do município. 

Para os técnicos, o processo exige sistematização precisa dos relatórios finais. A boa 

prática é assegurar a representatividade da diversidade demográfica do território; o erro 
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comum reside em desconsiderar os relatórios das conferências anteriores durante a 

elaboração das diretrizes atuais. 

 

Aula 3.3: Conselhos Locais e Gestão Participativa no Território 

O Conselho Local de Saúde é a instância mais próxima da vida cotidiana dos usuários, 

funcionando diretamente vinculado às Unidades Básicas de Saúde ou centros 

comunitários. Embora não possua obrigatoriedade legal estrita com repasse de recursos 

como os conselhos municipais, o conselho local atua como catalisador da participação 

popular no acompanhamento do trabalho da equipe de Saúde da Família. 

 

Sua operacionalização ocorre mediante reuniões periódicas entre moradores da 

comunidade, lideranças comunitárias e a equipe de saúde local. Um exemplo real inclui 

a reorganização da agenda de consultas prioritárias para trabalhadores do campo após 

debate formal em reunião do conselho local. Impacta a prática profissional ao aproximar 

a equipe da realidade sociocultural dos usuários. É boa prática promover a alternância 

de lideranças e a formação continuada dos conselheiros comunitários. O erro comum é a 

manipulação política ou o esvaziamento das reuniões por falta de devolutivas concretas 

às demandas levantadas. 

 

Aula 3.4: Ouvidorias do SUS e Escuta Qualificada do Usuário 
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A Ouvidoria do SUS constitui um instrumento estratégico de gestão participativa que 

canaliza manifestações dos cidadãos, tais como denúncias, reclamações, solicitações, 

sugestões e elogios. Funciona não apenas como um canal de atendimento ao público, 

mas como geradora de dados gerenciais para a melhoria continuada da qualidade dos 

serviços de saúde. 

 

Na rotina operacional, os relatórios gerenciais emitidos pela ouvidoria devem ser 

analisados periodicamente pela equipe de gestão para a readequação de processos 

falhos. Por exemplo, a constatação do aumento de reclamações sobre o tempo de espera 

na farmácia central pode ensejar a implantação do agendamento eletrônico de retirada 

de medicamentos. O impacto profissional envolve a oportunidade de correção de fluxos 

com base na percepção do usuário. Constitui boa prática responder ao cidadão dentro 

dos prazos legais com parecer fundamentado; o erro comum é encarar a ouvidoria como 

um setor burocrático punitivo. 

 

Aula 3.5: Orcamento Participativo e Transparência na Alocação de Recursos 

O orçamento participativo na saúde representa a inclusão direta do cidadão e dos 

conselheiros de saúde no processo de definição da alocação de recursos públicos 

investidos no setor. Respaldado pela Lei Complementar 141/2012, esse mecanismo 

garante que o planejamento financeiro esteja estritamente alinhado às demandas 

prioritárias da população registradas nos planos de saúde. 
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Na operação prática, a gestão do SUS deve apresentar dados claros do Relatório 

Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) em audiências públicas e reuniões do 

conselho. Um exemplo de aplicação ocorre quando o conselho de saúde delibera a 

destinação de verbas de investimentos para a construção de um novo Centro de Atenção 

Psicossocial em detrimento da reforma da sede administrativa. Para o profissional, o 

processo confere previsibilidade e transparência às condições de trabalho. É boa prática 

o uso da linguagem acessível nos demonstrativos contábeis; o erro comum é a 

opacidade nas informações orçamentárias apresentadas ao controle social. 

 

Módulo 4: Política Nacional de Humanização (PNH) e Cogestão 

 

Aula 4.1: Diretriz de Cogestão e Ambiência na PNH 

A diretriz de ambiência na Política Nacional de Humanização vai além do projeto 

arquitetônico, compreendendo o espaço físico como um componente social, profissional 

e relacional indissociável da produção do cuidado. A ambiência na cogestão envolve a 

coprodução dos espaços físicos pelas pessoas que neles habitam e trabalham, 

promovendo ambientes saudáveis, acolhedores e confortáveis. 
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Operacionalmente, a adequação de ambiência é realizada a partir de oficinas 

participativas que envolvem arquitetos, trabalhadores da saúde e usuários. Um exemplo 

real é a reforma da sala de espera de um pronto-socorro, com a inclusão de painéis 

informativos digitais, poltronas confortáveis e espaços de entretenimento infantil, 

desenhada em conjunto pela equipe e comunitários. O impacto profissional reflete-se na 

redução do desgaste físico e mental dos trabalhadores. A boa prática é alinhar 

funcionalidade técnica com acolhimento estético; o erro comum é realizar intervenções 

físicas sem consultar quem opera diariamente o espaço. 

 

Aula 4.2: Acolhimento com Classificação de Risco e Gestão Compartilhada 

O Acolhimento com Classificação de Risco (ACCR) é um dispositivo técnico e de 

gestão que visa reorganizar os processos de atendimento nos serviços de saúde, 

garantindo atendimento prioritário baseado no critério de gravidade clínica e 

vulnerabilidade, em substituição à ordem de chegada estrita. O ACCR demanda uma 

gestão compartilhada, onde toda a equipe responsabiliza-se pela recepção e triagem do 

usuário. 

 

Na prática operacional, a aplicação do Protocolo de Manchester ou equivalente exige 

triagem realizada por profissional de enfermagem capacitado, respaldado por suporte 

médico imediato. Um exemplo de aplicação ocorre na identificação rápida de síndromes 

coronarianas agudas na recepção, acionando o protocolo correspondente sem entraves 
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burocráticos. O impacto profissional consiste no aumento da segurança jurídica e 

assistencial da equipe. Constitui boa prática a avaliação contínua dos tempos de espera e 

dos desfechos clínicos; o erro comum é restringir o acolhimento a uma simples triagem 

na porta de entrada, isolada do restante do serviço. 

 

Aula 4.3: Equipes de Referência e Apoio Matricial 

O modelo de Equipes de Referência e Apoio Matricial altera a lógica hierárquica e 

fragmentada da atenção à saúde, promovendo a interdisciplinaridade e a 

corresponsabilização. A equipe de referência assume a responsabilidade direta pelo 

acompanhamento do paciente, enquanto os apoiadores matriciais oferecem suporte 

técnico-pedagógico e assistencial especializado para ampliar a clínica da equipe de 

ponta. 

 

Operacionalmente, um Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) atua como 

apoiador matricial de equipes de Atenção Primária, realizando atendimentos 

compartilhados e discussões de casos complexos. Um exemplo prático é o atendimento 

conjunto entre um psicólogo apoiador e um médico da família para conduta em quadro 

depressivo grave. Para os profissionais, o impacto é o aprendizado contínuo e a 

diminuição do isolamento técnico. A boa prática é o agendamento sistemático de 

sessões de matriciamento; o erro comum é transformar o apoio matricial em mero 

encaminhamento de pacientes para especialista. 
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Aula 4.4: Projetos Terapêuticos Singulares (PTS) e Co-construção do Cuidado 

O Projeto Terapêutico Singular (PTS) é um conjunto de propostas de condutas 

terapêuticas articuladas para um sujeito individual ou coletivo, construído 

interdisciplinarmente a partir da análise de vulnerabilidades, recursos e contexto social. 

O PTS rompe com a imposição de tratamentos padronizados, exigindo a co-construção 

do plano de cuidados com a participação ativa do paciente e de sua rede de apoio 

familiar. 

 

Na prática de campo, a elaboração do PTS envolve quatro momentos: diagnóstico 

completo, definição de metas, divisão de responsabilidades e reavaliação periódica. Um 

exemplo real é o plano traçado para um paciente idoso em situação de vulnerabilidade 

com múltiplas comorbidades, envolvendo a assistência social, agente comunitário, 

médico e familiares. Profissionalmente, otimiza o uso dos recursos assistenciais e 

melhora a adesão do paciente ao tratamento. É boa prática nomear um profissional da 

equipe como gestor do PTS; o erro recorrente é a elaboração burocrática do documento 

sem pactuação real com o paciente. 

 

Aula 4.5: Valorização do Trabalho e Colegiados de Gestão de Pessoas 
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A gestão de pessoas sob a ótica da PNH fundamenta-se na autonomia e na 

transformação dos trabalhadores em co-gestores dos ambientes de trabalho. A criação 

de colegiados específicos para discutir as dinâmicas de pessoal, escalas, capacitações e 

bem-estar laboral fortalece a democracia institucional e reduz os níveis de esgotamento 

profissional e adoecimento no trabalho. 

 

Em termos práticos, este colegiado atua na mediação de conflitos interpessoais, análise 

de solicitações de movimentação interna e elaboração de planos de educação 

permanente. Um exemplo claro é a negociação coletiva para a elaboração do 

cronograma de férias de um setor crítico, garantindo a manutenção da escala mínima 

sem prejuízo aos direitos dos trabalhadores. O impacto profissional consolida-se no 

aumento do engajamento e clareza das normas organizacionais. A boa prática exige 

neutralidade na condução dos pleitos; o erro comum é o favorecimento de grupos 

específicos dentro da organização. 

 

Módulo 5: Estratégias de Apoio Institucional na Gestão Pública 

 

Aula 5.1: Conceito e Função do Apoio Institucional no SUS 

O Apoio Institucional é uma função gerencial reformulada que visa apoiar os processos 

de mudança no modo de gerir e produzir saúde nas organizações. Desenvolvido para 
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superar o modelo tradicional de supervisão vertical e controle fiscalizatório, o apoiador 

institucional atua "com" as equipes, e não "sobre" elas, facilitando a análise crítica da 

realidade e a formulação de alternativas operacionais. 

 

Na prática operacional, o apoiador atua diretamente na interface entre diferentes esferas 

de gestão ou entre a direção e os serviços operacionais. Como exemplo real, um 

apoiador estadual do SUS atua junto a secretarias municipais de saúde com baixos 

indicadores assistenciais para reformular o planejamento local. O impacto profissional 

traduz-se no fortalecimento das competências de liderança e mediação. Constitui boa 

prática o diagnóstico participativo inicial antes de propor intervenções; o erro comum é 

assumir postura fiscalizatória ou substituir a equipe local na tomada de decisões. 

 

Aula 5.2: O Papel do Apoiador Institucional no Fortalecimento da Cogestão 

O apoiador institucional atua como agente facilitador dos arranjos de cogestão, 

ajudando a estruturar e manter o funcionamento de colegiados gestores, mesas de 

negociação e rodas de conversa. Sua atuação visa provocar o coletivo, estimulando a 

autoanálise e a autogestão dos grupos, de modo que consigam identificar os entraves 

operacionais e pactuar saídas viáveis. 
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No cotidiano de trabalho, o apoiador prepara as reuniões com pautas estratégicas, media 

debates acalorados e acompanha o cumprimento dos contratos de aposta. Um exemplo 

prático ocorre durante a crise de um pronto-socorro superlotado, onde o apoiador auxilia 

a equipe a criar um painel visual de monitoramento de leitos e fluxo de altas. Para o 

profissional, o processo amplia a capacidade de resolução de conflitos complexos. A 

boa prática é fomentar a autonomia da equipe para que não dependa permanentemente 

do apoiador; o erro comum é a centralização das ações e decisões na figura do apoiador. 

 

Aula 5.3: Ferramentas do Apoio Institucional: Paideia e Análise Institucional 

As bases metodológicas do Apoio Institucional fundamentam-se no Método Paideia e 

na Análise Institucional, referenciais que fornecem ferramentas operacionais para a 

intervenção em coletivos. O Método Paideia busca a co-produção de sujeitos e de 

coletivos organizados para a gestão do trabalho, promovendo a ampliação da capacidade 

de análise das contradições e do poder no cotidiano organizacional. 

 

A aplicação prática dessas ferramentas envolve a utilização do fluxograma analisador, 

do diário de campo e de oficinas de análise do processo de trabalho. Um exemplo real é 

a utilização do fluxograma analisador para rastrear o percurso de um paciente no serviço 

e identificar "nós cegos" na assistência que geram demoras injustificadas. Para os 

profissionais envolvidos, desenvolve-se uma visão crítica e não conformista dos 

problemas de gestão. Constitui boa prática a devolução dos achados analíticos ao grupo 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

de forma pedagógica; o erro comum é o uso de jargões acadêmicos sem conexão com a 

prática operacional diária. 

 

Aula 5.4: Monitoramento e Avaliação Participativa 

O monitoramento e avaliação participativa diferem das auditorias tradicionais por 

envolverem ativamente os sujeitos da ação (gestores, trabalhadores e usuários) no 

processo de definição dos indicadores, coleta de dados e análise dos resultados. Este 

formato transforma a avaliação em um processo de aprendizagem organizacional e 

continuous improvement. 

 

Operacionalmente, estabelece-se um painel de indicadores construído coletivamente, 

analisado em reuniões periódicas do colegiado gestor. Um exemplo prático é a 

avaliação quadrimestral das metas de controle do diabetes em uma unidade básica, em 

que a equipe analisa conjuntamente as razões do não atingimento das metas e 

redireciona ações de busca ativa. Profissionalmente, reduz a resistência à avaliação 

técnica. A boa prática e utilizar indicadores simples, transparentes e significativos para a 

prática clínica; o erro comum é a cobrança punitiva de metas sem análise reflexiva dos 

condicionantes estruturais. 

 

Aula 5.5: Casos de Sucesso e Desafios do Apoio Institucional 
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A implementação do apoio institucional em redes municipais e estaduais do SUS 

demonstra avanços significativos na integração entre serviços e na resolução de 

conflitos interpessoais e operacionais. Contudo, enfrenta desafios estruturais, como a 

rotatividade de gestores politicamente indicados, a resistência burocrática e a cultura 

organizacional hierarquizada. 

 

Como caso real de sucesso, citam-se os processos de regionalização da saúde orientados 

por apoiadores institucionais em secretarias estaduais, resultando em consórcios 

intermunicipais eficientes. No plano operacional, o apoio reduz o isolamento dos 

pequenos municípios na compra de serviços especializados. Para os profissionais 

envolvidos, fica evidenciado o valor da diplomacia institucional. Constitui boa prática a 

documentação sistemática das experiências (memorial de gestão); o erro comum é 

descontinuar a metodologia do apoio a cada mudança de gestão política. 

 

Módulo 6: Planejamento Ascendente e Gestão Participativa 

 

Aula 6.1: O Ciclo de Planejamento do SUS e a Participação Popular 

O ciclo de planejamento no SUS é regido normativamente pela Lei Complementar 

141/2012 e pelo Decreto Federal 7.508/2011, compreendendo o Plano de Saúde (PS), as 

Programações Anuais de Saúde (PAS) e os Relatórios Anuais de Gestão (RAG). A 
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gestão participativa exige que esse ciclo seja construído de forma ascendente, partindo 

do nível local para o municipal, estadual e federal. 

 

Operacionalmente, as necessidades identificadas nas conferências locais e nos conselhos 

de saúde devem ser consolidadas nos Planos de Saúde quadrenais. Um exemplo real 

ocorre quando a demanda por um centro de fisioterapia levantada em reuniões de bairro 

passa a integrar formalmente a Programação Anual de Saúde do município. O 

profissional técnico atua como tradutor das demandas populares em metas e rubricas 

orçamentárias. É boa prática garantir a coerência temporal e financeira entre o PS, a 

PAS e a LDO; o erro comum é elaborar o Plano de Saúde como mero cumprimento 

burocrático de gabinete. 

 

Aula 6.2: Planejamento Estratégico Situacional (PES) em Saúde 

O Planejamento Estratégico Situacional (PES), formulado por Carlos Matus, é a 

metodologia de planejamento amplamente adotada na gestão pública de saúde devido ao 

seu caráter dinâmico e político. O PES parte do pressuposto de que a realidade é 

explicada por múltiplos atores com interesses diversos, exigindo a identificação de 

problemas, nós críticos e governabilidade para a construção de planos de ação viáveis. 
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Na prática operacional, a aplicação do PES divide-se nos momentos explicativo, 

normativo, estratégico e tático-operacional. Um exemplo prático em uma secretaria de 

saúde é o enfrentamento de uma epidemia de dengue: a equipe analisa as causas (nós 

críticos), define operações, aloca recursos e monitora diariamente o cumprimento do 

plano. O impacto profissional reside no aumento da capacidade de antecipação de 

crises. Constitui boa prática a identificação precisa do nível de governabilidade sobre 

cada causa; o erro comum é formular planos genéricos sem definição clara de 

responsáveis e prazos. 

 

Aula 6.3: Mapeamento de Problemas e Pactuação de Soluções 

O mapeamento de problemas sob a ótica da gestão participativa pressupõe a inclusão 

das percepções de trabalhadores e usuários na identificação dos gargalos assistenciais. 

Diferente da mera coleta de dados estatísticos, essa abordagem valoriza o problema 

sentido no cotidiano, permitindo pactuações mais realistas e efetivas para sua superação. 

 

A operacionalização faz uso de ferramentas como a Matriz GUT (Gravidade, Urgência 

e Tendência) e a Árvore de Problemas, aplicadas em oficinas de trabalho. Um exemplo 

real é a pactuação em um centro cirúrgico para reduzir o cancelamento de cirurgias, 

onde a equipe identifica que a falta de preparo pré-operatório correto na enfermaria era 

a causa principal. Profissionais ganham clareza sobre os impactos em cadeia de seu 

trabalho. A boa prática é priorizar os problemas onde a equipe possui governabilidade 
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direta; o erro recorrente é focar apenas nos problemas externos dos quais o serviço não 

tem controle. 

 

Aula 6.4: Transparência e Prestação de Contas nos Colegiados 

A transparência e a prestação de contas são pilares fundamentais do controle social e da 

legitimidade do SUS. Em conformidade com a Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011), o gestor de saúde tem a obrigação constitucional de apresentar relatórios 

detalhados das ações, metas financeiras e resultados assistenciais aos colegiados de 

gestão e conselhos de saúde. 

 

Operacionalmente, a prestação de contas ocorre por meio do Relatório Detalhado do 

Quadrimestre Anterior (RDQA), apresentado em audiência pública na Câmara de 

Vereadores e em reuniões do Conselho de Saúde. Um exemplo prático é a demonstração 

visual, através de gráficos comparativos, do percentual de investimento próprio do 

município em saúde (mínimo constitucional de 15%). Para os gestores e técnicos, 

garante a lisura dos atos praticados. É boa prática disponibilizar os dados em portais da 

transparência em linguagem simples; o erro comum é a ocultação de inconsistências 

orçamentárias sob termos contábeis herméticos. 

 

Aula 6.5: Matrizes de Impacto e Avaliação de Resultados 
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A avaliação de resultados na gestão participativa busca mensurar não apenas a 

eficiência financeira ou o volume de procedimentos, mas o impacto real das ações de 

saúde na qualidade de vida da população e no ambiente de trabalho. As matrizes de 

impacto servem como instrumentos estruturados para correlacionar os recursos 

investidos às mudanças observadas no território. 

 

Na rotina de gestão, constrói-se uma matriz que contempla indicadores de insumo, 

processo, produto e impacto. Um exemplo prático é a avaliação de um programa de 

prevenção à hipertensão: mede-se desde o número de grupos realizados (processo) até a 

redução da taxa de internações por acidente vascular cerebral na região (impacto). 

Profissionalmente, orienta as tomadas de decisão futuras com base em evidências locais. 

É boa prática envolver o conselho de saúde na escolha dos indicadores de impacto; o 

erro comum é focar a avaliação exclusivamente no cumprimento de métricas 

quantitativas de produção. 

 

Módulo 7: Comunicação e Mediação de Conflitos na Cogestão 

 

Aula 7.1: Comunicação Não Violenta (CNV) na Gestão de Saúde 

A Comunicação Não Violenta (CNV), fundamentada nos estudos de Marshall 

Rosenberg, é uma abordagem relacional estratégica para a gestão participativa no SUS, 
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onde o desgaste emocional e a urgência das tomadas de decisão geram frequentes atritos 

interpessoais. A CNV estrutura a comunicação em quatro pilares: observação, 

sentimento, necessidade e pedido. 

 

A operacionalização da CNV ocorre nas reuniões de equipe, atendimentos e 

negociações de trabalho. Um exemplo prático é a abordagem de um coordenador frente 

ao atraso recorrente de um médico: em vez de acusá-lo de irresponsabilidade, o 

coordenador expressa a necessidade de organização do fluxo para atendimento da 

população e faz um pedido claro de pactuação de horários. Para o profissional, melhora 

o clima organizacional e a eficiência relacional. A boa prática é exercitar a empatia e a 

escuta ativa no cotidiano; o erro comum é utilizar a CNV como técnica manipulativa de 

persuasão. 

 

Aula 7.2: Negociação e Resolução de Conflitos em Equipes Multiprofissionais 

A existência de conflitos corporativos e interpessoais é inerente ao funcionamento das 

equipes multiprofissionais no SUS, dada a diversidade de formações, visões de mundo e 

interesses de categoria. A gestão eficiente de conflitos exige a mudança de postura da 

gestão, migrando da repressão para a mediação e busca de consensos operacionais. 
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Na prática operacional, a mediação envolve a identificação da causa raiz do conflito, o 

afastamento de posições rígidas e o foco nas necessidades dos usuários e do serviço. 

Um exemplo real é o conflito entre enfermeiros e médicos referente à triagem no 

atendimento de urgência: o gestor reúne os setores para revisar os protocolos com base 

na literatura técnica, pacificando a atuação. Impacta na coesão do grupo e na 

continuidade da atenção. É boa prática atuar no conflito logo em seu estágio inicial; o 

erro comum é ignorar as tensões até que se tornem crises insustentáveis. 

 

Aula 7.3: Escuta Qualificada e Gestão da Informação 

A escuta qualificada é uma ferramenta de gestão e de cuidado que consiste em acolher a 

fala do outro (trabalhador ou usuário) sem julgamentos morais prévios, buscando 

compreender o contexto e os significados por trás do relato. No âmbito gerencial, a 

escuta qualificada alimenta o sistema de gestão da informação com dados qualitativos 

essenciais para a tomada de decisões. 

 

Sua aplicação ocorre nos atendimentos individuais, reuniões de equipe e ouvidorias. Um 

exemplo prático é a escuta das queixas da comunidade sobre a recepção do posto de 

saúde, permitindo identificar que a rudimentar gestão de senhas era o motivo da 

irritação dos pacientes. Para os profissionais, reduz a agressividade no ambiente laboral. 

Constitui boa prática dar retorno transparente aos apontamentos escutados; o erro 

comum é fingir escuta ativa sem intenção real de transformar os processos relatados. 
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Aula 7.4: Produção de Consensos e Contratualização Interna 

A produção de consensos e a contratualização interna representam alternativas à gestão 

autoritária baseada estritamente na imposição normativo-hierárquica. Trata-se de um 

processo contínuo de pactuação de compromissos gerenciais, metas e regras de 

convivência, onde todas as partes têm voz e capacidade de veto fundamentado. 

 

Operacionalmente, a pactuação reflete-se em regulamentos internos e termos de 

compromisso de gestão do serviço. Um exemplo prático é a definição das regras de 

substituição de folgas e plantões entre os médicos de um hospital, pactuada no 

colegiado gestor e validada pela diretoria. O impacto na prática profissional manifesta-

se na maior adesão às normas acordadas, já que foram legitimadas pelo grupo. É boa 

prática registrar em ata todos os acordos; o erro comum é impor consensos forçados 

sem esgotar o debate e a negociação. 

 

Aula 7.5: Barreiras Comunicacionais e Estratégias de Transparência 

As barreiras comunicacionais nas organizações de saúde englobam desde o uso 

excessivo de jargões técnicos até a retenção deliberada de informações por detentores 

do poder burocrático. A superação dessas barreiras exige a adoção de estratégias de 
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transparência ativa que promovam a democratização da informação gerencial para todos 

os níveis da instituição. 

 

A implementação prática inclui a utilização de quadros operacionais de gestão à vista, 

boletins informativos internos e linguagem simples nos informes do serviço. Um 

exemplo real é a instalação de um painel informativo na entrada da farmácia indicando 

quais medicamentos estão disponíveis e quais estão com previsão de entrega. Para a 

equipe, reduz o tempo gasto prestando informações repetitivas. A boa prática é a clareza 

e acessibilidade das mensagens divulgadas; o erro recorrente é a utilização de murais 

informativos desatualizados e ilegíveis. 

 

Módulo 8: Formação e Educação Permanente para a Cogestão 

 

Aula 8.1: Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), instituída pela 

Portaria GM/MS 1.996/2007, fundamenta-se na aprendizagem significativa e no 

trabalho como fonte de conhecimento. A PNEPS propõe que a formação e o 

desenvolvimento dos trabalhadores de saúde ocorram no e pelo cotidiano de trabalho, 

transformando os problemas reais da operação em objeto de reflexão e intervenção. 
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Na prática operacional, a educação permanente contrapõe-se aos cursos tradicionais de 

capacitação isolados, promovendo oficinas continuadas dentro do horário de serviço. 

Um exemplo prático é a realização de estudos de caso semanais pela equipe de Atenção 

Básica para analisar falhas na adesão ao pré-natal de gestantes da comunidade. O 

impacto profissional e a atualização técnica alinhada à realidade concreta do serviço. É 

boa prática articular as demandas de formação com os Colegiados de Gestão; o erro 

comum é confundir educação permanente com palestras pontuais desconectadas do 

trabalho. 

 

Aula 8.2: Aprendizagem Significativa nos Processos de Trabalho 

O conceito de aprendizagem significativa, formulado por David Ausubel e incorporado 

ao SUS, estabelece que o novo conhecimento se constrói ancorando-se nas experiências 

e conhecimentos prévios do trabalhador. Nos processos de cogestão, isso implica 

valorizar a vivência prática da equipe como ponto de partida para a reestruturação das 

ações e serviços. 

 

Operacionalmente, as capacitações utilizam metodologias ativas de ensino-

aprendizagem, tais como simulações realísticas, problematização e metodologias de 

projeto. Um exemplo de aplicação ocorre na capacitação para manejo de acidentes 

biológicos, onde a equipe analisa inicialmente os próprios incidentes ocorridos no 

serviço antes de revisar as diretrizes normativas. Para o trabalhador, o processo amplia a 
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retenção do conhecimento e o sentido do aprendizado. Constitui boa prática o incentivo 

à autoavaliação continuada; o erro comum é a utilização exclusiva de aulas expositivas 

passivas. 

 

Aula 8.3: Oficinas de Problematização e Capacitação Técnica 

As oficinas de problematização utilizam o Arco de Maguerez ou metodologias similares 

para guiar a equipe na observação da realidade local, identificação de pontos chaves, 

teorização, hipóteses de solução e aplicação à prática. Essa ferramenta visa capacitar 

tecnicamente os trabalhadores ao mesmo tempo em que desenvolve sua autonomia 

gerencial. 

 

Na execução prática, a oficina reúne representantes de variados setores para resolver um 

problema específico da instituição. Por exemplo, uma oficina realizada para solucionar 

a alta taxa de não comparecimento a exames agendados leva a equipe a identificar a 

falta de confirmação por mensagens de celular como a causa e a implementar um 

serviço simples de notificação. Impacta na capacidade analítica e de inovação das 

equipes. É boa prática documentar o passo a passo da oficina e os compromissos 

assumidos; o erro comum é parar na etapa de identificação dos problemas sem avançar 

para a intervenção prática. 
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Aula 8.4: Formação de Conselheiros e Capacitação para o Controle Social 

A capacitação contínua dos conselheiros de saúde é um requisito essencial para 

assegurar um controle social qualificado e efetivo. Dada a complexidade das regras de 

financiamento do SUS, da legislação sanitária e do planejamento público, os 

representantes da comunidade e dos trabalhadores necessitam de formação permanente 

para exercerem seu papel fiscalizador e propositivo. 

 

A implementação dessa formação deve ser garantida pela gestão municipal ou estadual, 

em parceria com instituições de ensino superior e escolas de saúde pública. Um 

exemplo prático é a oferta de módulos de formação sobre análise de balancetes 

contábeis e leitura de relatórios do SIOPS para novos conselheiros municipais. O 

impacto manifesta-se na melhoria da qualidade técnica das deliberações do conselho. 

Constitui boa prática utilizar metodologias adaptadas à diversidade educacional dos 

membros do conselho; o erro comum é restringir a formação aos conselheiros 

representantes do segmento gestor. 

 

Aula 8.5: Redes de Aprendizagem e Comunidades de Prática no SUS 

As comunidades de prática e redes de aprendizagem consistem em grupos de pessoas 

que compartilham uma preocupação, um conjunto de problemas ou a paixão por um 

tópico, e que aprofundam seu conhecimento nessa área interagindo de forma contínua. 
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No SUS, representam estratégias poderosas para difusão de inovações e boas práticas de 

cogestão entre diferentes municípios e serviços. 

 

Na prática operacional, estas redes organizam-se por meio de plataformas virtuais, 

encontros regionais periodicizados e visitas técnicas interinstitucionais. Um exemplo 

real é a Rede de Atenção às Urgências, cujos coordenadores trocam experiências e 

protocolos de atendimento via grupos de discussão organizados. Para os profissionais, 

rompe o isolamento institucional e acelera a adoção de soluções já testadas. É boa 

prática a documentação e ampla divulgação das tecnologias leves e sociais produzidas; 

o erro comum é transformar a rede em um repositório passivo de arquivos sem interação 

ativa dos membros. 

 

Módulo 9: Redes de Atenção à Saúde (RAS) e Governança Regional 

 

Aula 9.1: Conceito e Diretrizes das Redes de Atenção à Saúde 

As Redes de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de 

saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integrados mediante sistemas de apoio 

técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado. Conforme 

regulamentado pela Portaria de Consolidação GM/MS 3/2017, a RAS visa superar a 

fragmentação da atenção pública e hospitalar. 
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Na prática de campo, a RAS exige a definição do centro de comunicação (Atenção 

Primária à Saúde), dos pontos de atenção secundários e terciários e dos sistemas 

logísticos (transporte sanitário, regulação e prontuário eletrônico). Um exemplo real é a 

Linha de Cuidado do Infarto Agudo do Miocárdio, que conecta o SAMU, a UPA e o 

Hospital Corredor de Hemodinâmica. Para o profissional, a inserção na RAS amplia o 

horizonte assistencial. Constitui boa prática a contratualização clara entre os pontos de 

atenção; o erro recorrente é o isolamento dos serviços hospitalares das diretrizes da 

atenção básica. 

 

Aula 9.2: Comissões Intergestores Bipartite (CIB) e Tripartite (CIT) 

As Comissões Intergestores Bipartite (CIB) e Tripartite (CIT) são instâncias de 

pactuação política e operacional do SUS no âmbito estadual e nacional, 

respectivamente. Legalmente instituídas, essas comissões funcionam como arenas de 

negociação e decisão por consenso entre os gestores municipal, estadual e federal, 

definindo a organização, financiamento e fluxos da rede assistencial. 

 

Em nível operacional, as deliberações da CIB vinculam os compromissos dos 

municípios do estado na organização regional. Um exemplo prático é a pactuação em 

reunião da CIB sobre a distribuição e custeio das vagas de UTI adulto entre os 

municípios integrantes de uma Região de Saúde. Profissionalmente, a atuação nessas 
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instâncias demanda alto conhecimento técnico-normativo e diplomacia. É boa prática 

embasar as decisões em estudos de viabilidade regional; o erro comum é a tomada de 

decisões na CIB sem a devida consulta prévia aos Conselhos Estaduais e Municipais de 

Saúde. 

 

Aula 9.3: Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP) 

O Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP), introduzido pelo Decreto 

Federal 7.508/2011, é o acordo de colaboração firmado entre entes federativos em uma 

Região de Saúde com a finalidade de organizar e integrar as ações e serviços de saúde. 

O COAP estabelece metas de desempenho, indicadores, responsabilidades financeiras e 

mecanismos de controle para os entes contratantes. 

 

Sua aplicação na prática gerencial envolve a pactuação dos recursos operacionais de 

cada município para garantir a cobertura assistencial completa daquela população 

regional. Um exemplo é a garantia de que um município polo oferta assistência 

pediátrica de alta complexidade para municípios vizinhos mediante compensação 

financeira pactuada no COAP. Para os gestores, o instrumento oferece segurança 

jurídica. É boa prática o monitoramento quadrimestral do cumprimento das metas 

contratualizadas; o erro comum é a assinatura do COAP sem a real capacidade de oferta 

dos serviços pactuados pelos entes. 
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Aula 9.4: Governança Regional e Consórcios Intermunicipais de Saúde 

A governança regional viabiliza-se frequentemente por meio da formação de Consórcios 

Intermunicipais de Saúde (CIS), instrumento respaldado pela Lei Federal 11.107/2005 

(Lei dos Consórcios Públicos). Os consórcios permitem a junção de recursos de vários 

municípios de pequeno e médio porte para gerir conjuntamente serviços de maior 

complexidade, como CEO (Centros de Especialidades Odontológicas) ou Policlínicas 

Regionais. 

 

Na rotina de gestão, o consórcio atua como ente jurídico autônomo capaz de realizar 

licitações unificadas e contratar profissionais de saúde sob regimento específico. Um 

exemplo prático é a contratação de consultas e exames especializados de imagem por 

um consórcio regional, reduzindo custos individuais e aumentando a escala de 

negociação. Impacta os profissionais ao criar oportunidades de atuação regionalizada. A 

boa prática e a definição clara da cota orçamentária e assistencial de cada município; o 

erro comum é a utilização do consórcio para burlar exigências legais de concurso 

público ou transparência. 

 

Aula 9.5: O Papel da Atenção Primária na Coordenação do Cuidado 

A Atenção Primária à Saúde (APS) deve atuar como ordenadora da rede e coordenadora 

do cuidado na RAS, responsabilizando-se pelo acompanhamento longitudinal dos 

usuários, independentemente de estarem sendo atendidos em outros pontos da rede 
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assistencial. A cogestão entre a APS e a Atenção Especializada é indispensável para 

evitar a fragmentação do itinerário terapêutico. 

 

Na prática assistencial, a coordenação do cuidado exige a utilização de prontuários 

eletrônicos compartilhados, guias de encaminhamento estruturadas e mecanismos de 

contrarreferência eficientes. Um exemplo prático é a alta hospitalar de um paciente pós-

AVC, cujos dados assistenciais são imediatamente transmitidos à equipe de Saúde da 

Família para continuidade do acompanhamento domiciliar. Para o profissional da APS, 

a coordenação reforça o vínculo comunitário. É boa prática a instituição de protocolos 

de encaminhamento pactuados entre generalistas e especialistas; o erro comum é a perda 

do acompanhamento do paciente após o encaminhamento para o serviço especializado. 

 

Módulo 10: Financiamento, Orçamento e Sustentabilidade da Cogestão 

 

Aula 10.1: Bloco de Financiamento do SUS e Repasses Fundo a Fundo 

O financiamento do SUS é organizado mediante repasses financeiros federais e 

estaduais diretamente para os Fundos de Saúde municipais (transferência fundo a 

fundo), conforme regido pela Lei Complementar 141/2012 e pela Portaria de 

Consolidação GM/MS 6/2017. A estruturação atual organiza os recursos nos Blocos de 
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Custeio e de Investimento, visando dar maior flexibilidade gerencial aos entes 

federados. 

 

Operacionalmente, a equipe de gestão do fundo deve alocar os recursos recebidos 

estritamente dentro das ações pactuadas na Programação Anual de Saúde. Um exemplo 

real é o gerenciamento dos verbas do Bloco de Custeio para a manutenção do 

abastecimento de insumos e pagamento da folha das equipes de Atenção Básica. 

Profissionais de saúde gestores necessitam dominar a contabilidade pública aplicada à 

saúde. Constitui boa prática o acompanhamento diário do saldo bancário das contas 

vinculadas do fundo; o erro comum é o desvio de finalidade de verbas carimbadas para 

cobrir despesas correntes não autorizadas. 

 

Aula 10.2: Aplicação da Lei Complementar 141/2012 no Orçamento Participativo 

A Lei Complementar 141/2012 regulamentou o parágrafo 1º do artigo 198 da 

Constituição Federal, fixando os percentuais mínimos que a União, Estados (12%) e 

Municípios (15%) devem aplicar anualmente em Ações e Serviços Públicos de Saúde 

(ASPS). Além disso, a norma estabelece as diretrizes para a fiscalização, avaliação e 

controle das despesas com a saúde pelo controle social. 
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Na operacionalização do orçamento participativo, esses percentuais mínimos funcionam 

como o teto base de discussão com os Conselhos de Saúde durante a elaboração do 

Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). Um exemplo prático é a 

apresentação aos conselheiros do demonstrativo fiscal demonstrando que o município 

aplicou 18% da receita própria na saúde, detalhando onde o excedente foi investido. 

Transmite transparência aos trabalhadores e à sociedade. É boa prática manter a 

prestação de contas no SIOPS rigorosamente atualizada; o erro recorrente é contabilizar 

despesas com saneamento ou desentulhamento urbano como gastos diretos de saúde 

pública. 

 

Aula 10.3: Sustentabilidade Financeira de Projetos Cogestivos 

A sustentabilidade financeira de projetos de cogestão refere-se à capacidade da gestão 

local de manter projetos inovadores de humanização, conselhos e colegiados 

funcionando de maneira contínua, sem dependência exclusiva de emendas 

parlamentares ou repasses temporários e instáveis. 

 

Para viabilizar operacionalmente estes projetos, os gestores devem incorporá-los de 

maneira permanente na LOA e buscar fontes alternativas de custeio público. Um 

exemplo real é a inclusão contínua da verba de custeio das reuniões do Conselho 

Municipal de Saúde e das formações de educação permanente na programação 

orçamentária fixa da secretaria. O impacto para o profissional é a garantia de 
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continuidade das ações sem interrupção por motivos financeiros. É boa prática elaborar 

estudos de impacto orçamentário prévios para todo novo dispositivo de gestão; o erro 

comum é lançar projetos de inovação gerencial sem previsão de custeio de longo prazo. 

 

Aula 10.4: Contratualização de Serviços Públicos e Filantrópicos 

A contratualização é o processo formal pelo qual os gestores do SUS e os representantes 

de estabelecimentos de saúde públicos, privados sem fins lucrativos (filantrópicos) ou 

privados elegem metas de desempenho assistencial e de gestão. Regulamentada por 

normativas específicas, visa substituir a compra simplificada de procedimentos isolados 

pelo pagamento por resultados e metas sanitárias. 

 

No cotidiano gerencial, a contratualização formaliza-se por meio de convênios ou 

contratos de gestão com a definição de quantitativos assistenciais e indicadores de 

qualidade. Um exemplo prático é o contrato de gestão firmado entre uma secretaria de 

saúde e uma Santa Casa para a prestação de serviços hospitalares, prevendo penalidades 

financeiras caso as metas de cirurgias eletivas não sejam alcançadas. Exige rigor dos 

profissionais no acompanhamento do cumprimento do contrato. Constitui boa prática a 

constituição de uma comissão permanente de avaliação de contratos; o erro comum é 

repassar recursos sem a rigorosa verificação das metas cumpridas. 
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Aula 10.5: Auditoria Analítica e Controle Interno na Cogestão 

A auditoria analítica e o controle interno no Sistema Único de Saúde evoluíram do 

caráter meramente punitivo para uma abordagem gerencial e reflexiva, alinhada aos 

princípios da cogestão. O Sistema Nacional de Auditoria (SNA) atua para verificar a 

conformidade técnica, a aplicação regular dos recursos e a efetividade dos serviços 

ofertados à população. 

 

Na operacionalização diária, os auditores internos atuam colaborativamente com as 

equipes gestoras das unidades, identificando fragilidades no faturamento, no registro de 

prontuários ou na gestão de estoques antes do encerramento dos relatórios. Um exemplo 

prático é a auditoria de processos de trabalho em uma UTI que aponta inconformidades 

no registro de medicamentos de alto custo, permitindo a correção imediata pela equipe 

de enfermagem e farmácia. Preserva os recursos públicos e protege os profissionais. A 

boa prática é tratar a auditoria como ferramenta pedagógica; o erro comum é ocultar 

falhas operacionais dos órgãos de auditoria. 

 

Módulo 11: Tecnologias Leves, Leve-Brutas e Brutas na Gestão em Saúde 

 

Aula 11.1: A Tripartição das Tecnologias em Saúde (Conceito de Emerson Merhy) 
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A teoria formulada por Emerson Elias Merhy classifica as tecnologias de trabalho em 

saúde em três categorias interligadas: tecnologias brutas (equipamentos, medicamentos, 

máquinas), tecnologias leve-brutas (saberes estruturados, diagnósticos, epidemiologia, 

clínicas especializadas) e tecnologias leves (relações interpessoais, produção de vínculo, 

acolhimento, autonomia e escuta). 

 

Na operação real de um serviço de saúde, o excesso de valorização das tecnologias 

brutas em detrimento das tecnologias leves gera uma assistência desumanizada e 

fragmentada. Um exemplo prático ocorre no atendimento a um paciente crônico, onde o 

investimento no vínculo de confiança com o profissional (tecnologia leve) é mais 

determinante para o sucesso do tratamento do que a realização de exames sofisticados 

(tecnologia bruta). O impacto para o profissional reside no resgate do valor do encontro 

intersubjetivo no ato do cuidado. É boa prática equilibrar as três dimensões no cotidiano 

assistencial; o erro comum é fundamentar a gestão puramente na aquisição de 

equipamentos tecnológicos de ponta. 

 

Aula 11.2: Produção do Cuidado Mediada por Tecnologias Leves 

A utilização de tecnologias leves é o motor fundamental para a execução de uma 

cogestão efetiva, pois estas situam-se na dimensão das relações entre sujeitos. A escuta 

atenta, o estabelecimento de acordos explícitos e implícitos, a empatia e o respeito às 
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escolhas do paciente constituem elementos produtores de saúde de alta densidade 

integrativa. 

 

Na prática de campo, a aplicação das tecnologias leves manifesta-se no acolhimento 

multiprofissional e na escuta qualificada das demandas do usuário. Um exemplo real é a 

construção conjunta do plano de alta de um paciente hospitalizado, respeitando seus 

medos, rede familiar e disponibilidade financeira para o pós-alta. Para os profissionais, 

essa abordagem aumenta drasticamente a adesão do paciente aos esquemas terapêuticos. 

Constitui boa prática o treino constante da capacidade empática da equipe; o erro 

comum é considerar o tempo gasto na conversa com o paciente como entrave para a 

produtividade do serviço. 

 

Aula 11.3: Organização do Trabalho e Arranjos Tecnológicos 

Os arranjos tecnológicos referem-se à combinação consciente e planejada das 

tecnologias leves, leve-brutas e brutas nos fluxos assistenciais das unidades de saúde. A 

gestão participativa atua reorganizando estes arranjos para que os recursos materiais e 

os saberes estruturados funcionem a serviço das necessidades reais dos sujeitos, e não o 

contrário. 
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Na operacionalização do serviço, redesenha-se a linha de produção do cuidado. Por 

exemplo, em uma unidade de atenção básica, em vez de priorizar o preenchimento de 

formulários (tecnologia leve-bruta), a consulta é estruturada para focar nas 

preocupações do usuário (tecnologia leve), utilizando o sistema computadorizado 

apenas como ferramenta de apoio. Profissionalmente, otimiza o tempo de atendimento 

sem perda de qualidade clínica. É boa prática revisar periodicamente os fluxos 

institucionais para eliminar etapas burocráticas inúteis; o erro comum é a subordinação 

da relação profissional-paciente a rotinas informatizadas engessadas. 

 

Aula 11.4: Inovação e Tecnologias de Gestão Participativa 

A inovação na gestão em saúde não se restringe à adoção de novos softwares, 

englobando o desenvolvimento de tecnologias sociais e gerenciais que ampliem a 

democracia e a eficiência nos serviços. Instrumentos como a avaliação de satisfação em 

tempo real, aplicativos de cogestão e conselhos locais digitais são exemplos de 

inovações aplicadas à gestão participativa. 

 

Operacionalmente, a equipe de saúde implementa soluções simples e de alto impacto 

adaptadas ao contexto comunitário. Um exemplo real é a criação de um grupo de 

comunicação em aplicativo de mensagens administrado pelo Conselho Local de Saúde 

para divulgar dias de vacinação e receber alertas sobre surtos de Doenças 

Transmissíveis. Para o profissional, acelera a resposta às demandas da comunidade. É 
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boa prática testar as inovações em projetos piloto antes da expansão; o erro comum é 

adotar ferramentas digitais que excluam usuários sem literacia digital. 

 

Aula 11.5: Avaliação do Impacto Tecnológico nas Relações de Trabalho 

A introdução de novas tecnologias na saúde, sejam elas sistemas de prontuário 

eletrônico ou novas modalidades organizacionais, gera impactos profundos nas relações 

de trabalho e no desgaste dos profissionais. A cogestão exige que qualquer alteração 

tecnológica no processo de trabalho seja previamente discutida e avaliada pelos 

trabalhadores afetados. 

 

Na prática operacional, antes de implantar um novo sistema de gestão da informação 

hospitalar, o colegiado gestor realiza oficinas de avaliação para mapear eventuais 

sobrecargas na equipe de enfermagem ou recepção. Um exemplo é o ajuste do número 

de telas e campos obrigatórios de preenchimento no sistema de prontuário após queixas 

da equipe de saúde sobre o tempo excessivo gasto com digitação. Melhora o clima 

organizacional e a aceitação das ferramentas. É boa prática oferecer suporte técnico 

presencial nos momentos de transição; o erro recorrente é a imposição súbita de novos 

sistemas sem treinamento e escuta prévia das equipes. 

 

Módulo 12: Descentralização, Regionalização e Participação Cidadã 
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Aula 12.1: O Processo de Descentralização e Municipalização da Saúde 

A descentralização do SUS, com ênfase na municipalização dos serviços de saúde, 

transferiu a responsabilidade direta pela prestação de serviços básicos e pela gestão do 

sistema para o âmbito municipal. Esse processo, impulsionado pelas Normas 

Operacionais Básicas (NOB/SUS) na década de 1990, visava aproximar a decisão 

política das necessidades reais da população. 

 

No plano operacional, a municipalização exigiu a criação de estruturas administrativas 

locais, tais como Secretarias Municipais de Saúde, Fundos Municipais de Saúde e 

Conselhos de Saúde. Um exemplo de impacto prático é a autonomia do município para 

remanejar recursos da atenção básica de acordo com o perfil epidemiológico do seu 

território. Para o profissional, ampliou o campo de atuação na gestão local. Constitui 

boa prática a articulação permanente do município com os entes regional e estadual; o 

erro comum é o isolamento autárquico do município, desconsiderando que a atenção à 

saúde exige cooperação intermunicipal. 

 

Aula 12.2: Diretrizes do Decreto 7.508/2011 na Governança Territorial 

O Decreto Federal 7.508/2011 regulamentou a Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/1990), 

definindo conceitos operacionais fundamentais como Região de Saúde, Contrato 
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Organizativo da Ação Pública da Saúde (COAP), Portas de Entrada, Mapa da Saúde e 

Serviços Especiais de Acesso Aberto, visando consolidar a governança regional 

integrativa. 

 

Operacionalmente, a utilização do Mapa da Saúde permite às equipes identificar 

visualmente os vazios assistenciais da região para planejar a oferta de serviços. Um 

exemplo prático é o mapeamento territorial demonstrando a carência de leitos de 

internação psiquiátrica em determinada microregião, servindo de base para a pactuação 

na CIR (Comissão Intergestores Regional). Orienta a atuação dos profissionais no 

desenho das linhas de cuidado. É boa prática manter o Mapa da Saúde atualizado 

periodicamente; o erro comum é tratar o decreto apenas como um regramento teórico 

sem aplicação no redesenho territorial dos serviços. 

 

Aula 12.3: Redes Regionais de Cogestão e Conselhos Regionais de Saúde 

A criação de instâncias regionais de controle social e cogestão busca expandir o debate 

demográfico e assistencial para além dos limites municipais, acompanhando a própria 

organização das Regiões de Saúde. O funcionamento desses fóruns garante que a 

população dos municípios dependentes de serviços pactuados em polos regionais 

também acompanhe a aplicação dos recursos e a qualidade do atendimento. 
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Na prática operacional, conselheiros de saúde de diferentes municípios reúnem-se no 

Conselho Regional de Saúde ou no Fórum de Conselhos para debater a qualidade dos 

serviços regionalizados, como Hospitais Regionais e Centros de Especialidades. Um 

exemplo real é a cobrança formal feita pelo colegiado regional por melhorias no 

transporte sanitário intermunicipal de pacientes oncológicos. Para os profissionais 

técnicos, amplia a perspectiva da gestão interfederativa. Constitui boa prática o apoio 

logístico aos conselheiros regionais; o erro comum é a ausência de mecanismos formais 

de articulação entre os conselhos municipais e a governança regional. 

 

Aula 12.4: Participação Cidadã na Gestão de Territórios Vulneráveis 

A participação cidadã em territórios vulneráveis, tais como favelas, áreas rurais 

isoladas, territórios indígenas e comunidades quilombolas, exige da gestão pública de 

saúde metodologias específicas de acolhimento e escuta que respeitem as singularidades 

socioculturais e as dinâmicas de poder locais. 

 

Na prática operacional, as equipes de saúde utilizam o diagnóstico participativo e a 

cartografia social, construídos em conjunto com os moradores, para mapear os riscos à 

saúde e os recursos comunitários disponíveis. Um exemplo é a redefinição das 

estratégias de combate às arboviroses em uma comunidade vulnerável, em parceria 

direta com a associação de moradores e lideranças locais. Profissionalmente, desenvolve 

a competência cultural e a responsabilidade social. É boa prática adaptar os horários e 
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formatos de reuniões ao contexto dos moradores local; o erro comum é aplicar fórmulas 

de participação padronizadas que ignoram as dinâmicas de violência ou isolamento do 

território. 

 

Aula 12.5: Equidade, Diversidade e Inclusão na Gestão Participativa 

A garantia da equidade no SUS exige que os processos de cogestão e participação social 

incluam ativamente grupos historicamente marginalizados, tais como populações 

LGBTQIA+, negros, povos originários, pessoas em situação de rua e pessoas com 

deficiência, assegurando que suas demandas específicas sejam pautadas na formulação 

de políticas. 

 

Operacionalmente, envolve a implementação das Políticas de Promoção da Equidade 

em Saúde do Ministério da Saúde e a criação de comitês técnicos municipais de saúde 

integral para esses segmentos. Um exemplo prático é a inclusão do nome social e do 

campo para identidade de gênero nos sistemas de informação local e a criação de fluxos 

específicos de atendimento para a população trans, validados pelo Conselho de Saúde. 

Melhora diretamente a resolutividade do atendimento e o respeito aos direitos humanos. 

Constitui boa prática a formação contínua das equipes sobre equidade e combate à 

discriminação; o erro comum é considerar a equidade como "privilégio" ou dispensável 

frente às demandas gerais do serviço. 
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Módulo 13: Gestão de Processos e Melhoria Continuada no Cuidado 

 

Aula 13.1: Mapeamento de Fluxos e Eliminação de Gargalos Assistenciais 

O mapeamento de fluxos de processos na saúde consiste em desenhar detalhadamente 

todas as etapas percorridas pelo usuário no serviço de saúde, desde a sua chegada até a 

alta ou encaminhamento. Em um modelo de cogestão, esse mapeamento é realizado pela 

própria equipe de trabalho, permitindo identificar duplicidade de tarefas, tempos mortos 

e desperdícios operacionais. 

 

A operacionalização faz-se por meio de oficinas de mapeamento de processos com 

diagramas simples de fluxo. Um exemplo prático em um laboratório público de análises 

clínicas é a constatação de que a coleta de sangue atrasava devido ao preenchimento 

manual repetitivo de etiquetas pela enfermagem, corrigido com a adoção do sistema de 

código de barras. Para a equipe, reduz a sobrecarga de trabalho inútil. Constitui boa 

prática envolver os trabalhadores da recepção à higienização no mapeamento; o erro 

comum é contratar consultorias externas que desenham fluxos teóricos sem escutar 

quem executa a rotina. 

 

Aula 13.2: Ferramentas da Qualidade Aplicadas à Cogestão (Ciclo PDCA, 5S) 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

A adaptação das ferramentas de gestão da qualidade para a administração pública e 

cogestão no SUS visa a constante racionalização dos recursos e a melhoria do cuidado. 

Ferramentas como o ciclo PDCA (Plan, Do, Check, Act) e o Programa 5S (Seiri, Seiton, 

Seiso, Seiketsu, Shitsuke) ganham eficácia quando aplicadas de forma participativa 

pelas equipes. 

 

Na prática operacional, uma equipe de saúde utiliza o ciclo PDCA para combater a 

perda de vacinas por falha de refrigeração: planejam novos controles de temperatura 

(P), executam a rotina (D), checam diariamente os registros (C) e padronizam a ação 

corretiva em caso de alteração (A). Exemplo real no 5S é a reorganização participativa 

do almoxarifado de um posto de saúde pela equipe, otimizando a localização de 

insumos essenciais. Desenvolve nos trabalhadores a cultura da melhoria contínua. É boa 

prática celebrar publicamente os ganhos de qualidade alcançados; o erro comum é 

aplicar o PDCA ou 5S como imposição burocrática e punitiva. 

 

Aula 13.3: Segurança do Paciente e Cogestão Hospitalar 

A Segurança do Paciente, regulamentada pela Resolução RDC 36/2013 da Anvisa, 

pressupõe a instituição do Núcleo de Segurança do Paciente (NSP) nas unidades de 

saúde para a prevenção, monitoramento e notificação de eventos adversos. A cogestão é 

o sustentáculo de uma cultura justa de segurança, onde os erros são notificados 

voluntariamente e analisados como falhas de processo, e não de conduta individual. 
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Na rotina hospitalar, a equipe multiprofissional aplica checklists de cirurgia segura e 

identificação correta de pacientes, discutindo abertamente em colegiado as falhas 

ocorridas sem focar na punição do profissional. Um exemplo é a análise conjunta de 

uma administração incorreta de medicação devido à semelhança das embalagens dos 

fármacos, resultando na reorganização da farmácia e na sinalização por cores. Para o 

profissional, promove a cultura do aprendizado e da proteção mútua. É boa prática 

garantir o anonimato na notificação de incidentes; o erro comum é punir 

individualmente o trabalhador que notifica o erro espontaneamente. 

 

Aula 13.4: Padronização de Condutas e Protocolos Clínicos Compartilhados 

A elaboração e adoção de Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) 

baseados em evidências científicas reduzem a variabilidade injustificada das condutas 

assistenciais e garantem a segurança e equidade no cuidado ofertado ao paciente no 

SUS. Quando elaborados de forma compartilhada entre a gestão e os profissionais de 

ponta, a adesão a estes instrumentos cresce significativamente. 

 

Operacionalmente, reúnem-se especialistas e clínicos da atenção primária para pactuar 

protocolos de manejo de doenças de alta prevalência, como hipertensão e diabetes. Um 

exemplo prático é a pactuação de um protocolo de feridas na rede municipal, definindo 

quais coberturas curativas são prescritas pelo enfermeiro na APS e quais necessitam de 
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avaliação do cirurgião vascular. O impacto para o profissional é a ampliação do 

respaldo legal e técnico na sua atuação diária. É boa prática revisar os protocolos 

periodicamente conforme novas evidências; o erro comum é a criação de protocolos 

rígidos sem flexibilidade para a avaliação clínica individualizada. 

 

Aula 13.5: Gestão à Vista e Painéis de Indicadores de Desempenho 

A gestão à vista é uma estratégia gerencial que disponibiliza os dados operacionais, 

metas e indicadores do serviço em locais visíveis a toda a equipe e usuários, utilizando 

quadros informativos, painéis visuais ou telas digitais. Essa transparência promove a 

autoanálise do grupo e a rápida identificação de desvios operacionais. 

 

Na operação do serviço, o painel expõe a taxa diária de absenteísmo de consultas, o 

tempo médio de espera, a quantidade de exames pendentes e a satisfação do usuário. 

Um exemplo real em uma Unidade de Pronto Atendimento é o painel que mostra o 

tempo médio gasto entre a recepção e a primeira consulta médica, permitindo à equipe 

de plantão ajustar os fluxos em horários de pico. Fortalece o alinhamento da equipe para 

o atingimento das metas do serviço. Constitui boa prática manter os dados 

rigorosamente atualizados; o erro comum é expor indicadores de desempenho de forma 

individualizada com o objetivo de envergonhar profissionais publicamente. 
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Módulo 14: Desafios Contemporâneos da Cogestão e Participação no SUS 

 

Aula 14.1: Combate à Precarização do Trabalho no SUS e Cogestão 

A precarização do trabalho no SUS caracteriza-se pela pulverização de vínculos 

trabalhistas débeis (como contratos temporários sem direitos, contratação por RPA ou 

pejotização) e pela insuficiência de insumos e estruturas adequadas. A cogestão enfrenta 

aí o desafio de manter processos participativos e coesão de equipe em ambientes 

marcados pela alta rotatividade e insegurança jurídica dos trabalhadores. 

 

No contexto operacional, o colegiado gestor deve funcionar também como um espaço 

de denúncia, proteção e busca de alternativas institucionais frente à precarização. Um 

exemplo prático é a atuação de um colegiado de emergência hospitalar que formaliza 

junto à secretaria de saúde o impacto negativo da alta rotatividade de médicos 

terceirizados na segurança dos pacientes. O impacto para o profissional traduz-se no 

fortalecimento da luta coletiva por condições dignas. É boa prática buscar a estabilidade 

das equipes via concursos públicos e planos de carreira; o erro comum é naturalizar a 

precarização como condição inevitável da gestão pública. 

 

Aula 14.2: O Enfraquecimento e o Fortalecimento do Controle Social 
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O controle social no SUS vivencia dilemas contemporâneos marcados pelo 

esvaziamento da participação popular tradicional, tentativas de cooptação política dos 

conselhos de saúde e disputas corporativas. O fortalecimento dessas instâncias exige 

novas metodologias de engajamento da sociedade civil e o uso de novas ferramentas de 

comunicação e mobilização social. 

 

Operacionalmente, a recuperação da força do controle social exige reuniões itinerantes 

dos conselhos nos bairros, pautas conectadas aos problemas reais da comunidade e a 

renovação das lideranças representadas. Um exemplo real é a realização de uma reunião 

do Conselho Municipal de Saúde dentro de uma escola pública de um bairro periférico 

para debater a falta de pediatras no posto local, atraindo centenas de moradores. 

Reaproxima a gestão pública do cidadão comum. É boa prática garantir acessibilidade 

pedagógica e física às reuniões; o erro comum é a manutenção de conselhos 

burocratizados e restritos aos mesmos atores de sempre. 

 

Aula 14.3: Digitalização da Saúde e Cogestão na Era da Saúde Digital 

A aceleração da saúde digital no SUS, com a expansão da telessaúde, prontuários 

eletrônicos unificados (como o e-SUS APS) e ferramentas de inteligência artificial, 

impõe o desafio de garantir que a tecnologia sirva para democratizar o sistema e facilitar 

o trabalho, sem gerar novos abismos digitais para usuários ou sobrecarga burocrática 

para as equipes. 
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Na rotina de trabalho, a cogestão atua no planejamento da implantação da telessaúde, 

garantindo que o atendimento remoto complemente, e não substitua, a atenção 

presencial humanizada. Um exemplo prático é o agendamento de teleconsultorias com 

especialistas em oncologia mediadas pelo médico de família no próprio posto de saúde 

local, reduzindo deslocamentos e mantendo a referência do cuidado. Profissionalmente, 

exige alfabetização digital continuada. Constitui boa prática discutir a adequação ética e 

operacional dos softwares com a equipe assistencial antes da compra; o erro comum é 

adotar tecnologias digitais que desumanizem a relação terapêutica. 

 

Aula 14.4: Fenômenos de Judicialização da Saúde e Respostas Participativas 

A judicialização da saúde representa o recurso ao Poder Judiciário por parte dos 

cidadãos para garantir a oferta de medicamentos, procedimentos ou leitos não 

fornecidos voluntariamente pelo SUS. A cogestão e a gestão participativa desempenham 

papel crucial para mitigar a judicialização, aperfeiçoando a comunicação com os órgãos 

de controle e otimizando a cobertura assistencial legal. 

 

Operacionalmente, implantam-se Comitês Estaduais e Municipais de Saúde com a 

participação de gestores do SUS, juízes, defensores públicos e conselheiros de saúde. 

Um exemplo de atuação real é a criação de um canal direto entre a Secretaria de Saúde e 

a Defensoria Pública para resolução administrativa de solicitações de medicamentos 
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antes da abertura de processos judiciais. Protege o orçamento do SUS e agiliza a 

resposta ao paciente. É boa prática fundamentar a incorporação de tecnologias nas 

diretrizes da CONITEC; o erro comum é encarar a judicialização apenas como um 

problema jurídico, desconsiderando as falhas da rede de atenção que a originaram. 

 

Aula 14.5: Sustentabilidade do Sistema Frente às Transições Demográfica e 

Epidemiológica 

O Sistema Único de Saúde enfrenta o acelerado envelhecimento populacional (transição 

demográfica) concomitante à tripla carga de doenças: doenças infectocontagiosas não 

eliminadas, crescimento vertiginoso das condições crônicas e forte impacto das causas 

externas (violência e acidentes). A cogestão é indispensável para redesenhar o modelo 

de atenção frente a esse cenário sustentado. 

 

Na prática dos serviços, isso exige o remanejamento participativo de recursos de 

estruturas voltadas ao cuidado agudo para o cuidado continuado de condições crônicas. 

Um exemplo prático é a reestruturação de equipes da atenção primária para a busca 

ativa e monitoramento contínuo de idosos frágeis portadores de múltiplas 

comorbidades, evitando internações desnecessárias. Exige dos profissionais visão 

epidemiológica e adaptabilidade. Constitui boa prática o uso da estratificação de risco 

nos cadastros territoriais; o erro comum é insistir em um modelo centrado na consulta 

médica ambulatorial passiva e fragmentada. 
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Módulo 15: Ética, Bioética e Direitos Humanos na Cogestão 

 

Aula 15.1: Princípios Bioéticos Aplicados à Gestão e Produção do Cuidado 

A bioética pública e a bioética de proteção fornecem o arcabouço normativo-conceitual 

para a tomada de decisões éticas na cogestão em saúde, balizando-se nos princípios de 

autonomia, beneficência, não maleficência e justiça distributiva. A gestão em saúde 

envolve permanentemente escolhas difíceis na alocação de recursos escassos, impondo 

a transparência ética nas decisões. 

 

Na prática diária, os princípios bioéticos orientam a definição de critérios transparentes 

para priorização em filas de espera e distribuição de leitos de UTI durante emergências 

sanitárias. Um exemplo real é a utilização de escore clínico e social pactuado de forma 

transparente para a alocação de leitos vagos em momentos de saturação do sistema, e 

não o critério de influência política. Garante respaldo moral e legal à atuação dos 

profissionais. Constitui boa prática constituir comitês de bioética clínica e gerencial nos 

estabelecimentos de saúde; o erro comum é pautar a tomada de decisão gerencial 

estritamente em critérios corporativos ou orçamentários frios. 

 

Aula 15.2: Autonomia do Usuário, Consentimento e Coprodução da Saúde 
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A autonomia do usuário é um direito fundamental garantido na legislação sanitária e na 

Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. A cogestão estende o conceito de autonomia 

para a coprodução da saúde, reconhecendo que o usuário é o sujeito principal do seu 

processo de cura e bem-estar, devendo participar ativamente da elaboração do seu plano 

terapêutico. 

 

Na prática operacional, a promoção da autonomia exige a garantia do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e o compartilhamento de informações clínicas em 

linguagem compreensível. Um exemplo prático ocorre na Atenção Básica quando o 

médico e o paciente hipertenso negociam metas realistas de mudança de estilo de vida e 

horário de medicação de acordo com a rotina de trabalho do paciente. Para o 

profissional, desloca o foco do paternalismo médico para a parceria terapêutica. É boa 

prática disponibilizar o acesso do paciente ao seu prontuário; o erro comum é tratar a 

adesão como simples obediência cega do paciente às ordens médicas. 

 

Aula 15.3: Direitos Humanos, Cidadania e Acesso Universal no SUS 

A efetivação dos Direitos Humanos no SUS manifesta-se na garantia do acesso 

universal e igualitário às ações e serviços de saúde, sem qualquer forma de 

discriminação social, racial, de gênero, religião ou orientação sexual. A gestão 

participativa atua como garantia contra violações institucionais de direitos e como 

promotora da cidadania plena no sistema sanitário. 
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Sua operacionalização requer a eliminação de barreiras atitudinais, arquitetônicas e 

burocráticas no atendimento aos cidadãos. Um exemplo real inclui a garantia de 

atendimento e emissão de cartão do SUS para população em situação de rua, mesmo 

sem a apresentação de comprovante de residência formal, cumprindo as diretrizes da 

Política Nacional para a População em Situação de Rua. Melhora o acolhimento das 

populações vulnerabilizadas. É boa prática acolher as denúncias de discriminação na 

ouvidoria com apuração rigorosa; o erro recorrente é impor barreiras burocráticas 

formais que privem cidadãos marginalizados do acesso ao serviço. 

 

Aula 15.4: Ética nas Relações de Trabalho e Assédio Moral na Gestão 

A ética nas relações de trabalho pressupõe o respeito à dignidade do trabalhador, a 

cooperação mútua e o combate inflexível ao assédio moral e sexual nos ambientes de 

saúde. O assédio moral, caracterizado pela conduta abusiva e frequente que atenta 

contra a dignidade do trabalhador, é diretamente desconstruído pela implementação de 

dispositivos de cogestão e colegiados transparentes. 

 

Operacionalmente, os serviços de saúde devem implementar comissões permanentes de 

prevenção do assédio, além de incluir o tema em rodas de conversa e canal de ouvidoria 

interna seguro. Um exemplo prático é a apuração ética e o remanejamento imediato 

promovidos por uma direção hospitalar ao constatar que uma chefia de setor submetia 
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trabalhadores a constrangimentos públicos e metas inatingíveis. Protege a saúde mental 

dos profissionais e a qualidade assistencial. Constitui boa prática o acolhimento seguro 

das vítimas sem retaliação; o erro comum é a omissão da gestão frente às denúncias 

contra chefias com forte capital político. 

 

Aula 15.5: Responsabilidade Social e Compromisso Público na Saúde 

A responsabilidade social e o compromisso público dos trabalhadores e gestores do 

SUS fundamentam-se no entendimento de que o serviço de saúde pública é um bem 

coletivo financiado por toda a sociedade. A atuação profissional orientada por esse valor 

implica a busca diária pela eficiência, transparência, zelo pelos recursos públicos e 

compromisso inegociável com a defesa da saúde enquanto direito de todos e dever do 

Estado. 

 

Na rotina do serviço público, esse compromisso traduz-se no cumprimento rigoroso da 

carga horária, na conservação dos bens materiais da instituição e na excelência no 

atendimento ao cidadão. Um exemplo real é o empenho voluntário de uma equipe de 

saúde para organizar mutirões de vacinação nos finais de semana em áreas de difícil 

acesso para garantir a proteção imunológica de crianças da zona rural. Dignifica a 

carreira pública na saúde. Constitui boa prática reconhecer e valorizar publicamente a 

dedicação das equipes; o erro comum é a visão patrimonialista do serviço público, 

colocando conveniências pessoais acima da necessidade da população. 
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Módulo 16: Avaliação de Desempenho e Matrizes de Sustentabilidade da Cogestão 

 

Aula 16.1: Construção de Indicadores Participativos de Avaliação 

A construção participativa de indicadores de avaliação rompe com o modelo tradicional 

no qual as métricas de desempenho são impostas exclusivamente por órgãos superiores 

ou agências externas. Quando a equipe de saúde e os representantes da comunidade 

participam da escolha dos indicadores que medirão a qualidade do serviço, esses passam 

a fazer sentido prático no cotidiano de trabalho. 

 

Na prática operacional, o colegiado do serviço realiza oficinas para definir o que e como 

medir. Um exemplo prático é a pactuação em uma unidade básica de saúde do indicador 

de "porcentagem de gestantes com pré-natal iniciado no primeiro trimestre e com pelo 

menos 6 consultas realizadas", acompanhado mensalmente em um mural compartilhado 

com os conselheiros locais. Fortalece o alinhamento de metas assistenciais. É boa 

prática utilizar indicadores simples, mensuráveis e diretamente ligados ao processo 

assistencial; o erro comum é selecionar indicadores excessivamente complexos sem 

viabilidade prática de coleta de dados. 

 

Aula 16.2: Avaliação Quadrimestral e Relatório Anual de Gestão (RAG) 
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O Relatório Anual de Gestão (RAG) é o instrumento do planejamento do SUS no qual o 

gestor apresenta os resultados alcançados com a execução da Programação Anual de 

Saúde, detalhando a aplicação dos recursos e o cumprimento das metas assistenciais. 

Regulamentado pela Lei Complementar 141/2012, o RAG deve ser submetido à análise 

e parecer do Conselho de Saúde até o final de março do ano subsequente. 

 

Operacionalmente, a elaboração do RAG exige a consolidação dos dados dos três 

Relatórios Detalhados do Quadrimestre Anterior (RDQA). Um exemplo de processo 

prático é a convocação de uma sessão plenária do Conselho Municipal de Saúde em que 

a equipe técnica e o secretário apresentam, linha por linha, a prestação de contas dos 

investimentos executados no ano anterior. Garante a legitimidade da execução 

orçamentária. Constitui boa prática disponibilizar o RAG em linguagem clara e 

formatos acessíveis; o erro comum é transformar a apresentação do relatório em uma 

formalidade burocrática rápida para mero cumprimento do prazo legal. 

 

Aula 16.3: Matrizes de Sustentabilidade Institucional e Mudança Cultural 

A sustentabilidade institucional dos arranjos de cogestão refere-se à capacidade dos 

processos participativos se incorporarem à cultura organizacional da instituição, de 

modo que continuem funcionando mesmo com a troca de gestores, secretários ou 

governos. A consolidação dessa mudança cultural exige a institucionalização dos 

colegiados em regimentos, decretos e portarias municipais. 
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Na prática diária de gestão, a consolidação ocorre pela constante demonstração dos 

ganhos práticos obtidos com a cogestão, como a diminuição de conflitos, aumento de 

produtividade e melhoria no clima do ambiente de trabalho. Um exemplo real é a 

transformação de um colegiado gestor de um hospital municipal em uma instância 

formal prevista no organograma aprovado por lei municipal. Assegura a perenidade dos 

avanços democráticos conquistados. É boa prática formar continuamente novas 

lideranças internas para sustentar o modelo; o erro comum é deixar o funcionamento 

dos dispositivos dependente unicamente da vontade de um gestor específico. 

 

Aula 16.4: Auditoria Cidadã e Prestação de Contas Aberta 

A auditoria cidadã é o exercício direto do controle social sobre a aplicação dos recursos 

públicos e a qualidade das entregas do SUS, realizado pelos próprios usuários e suas 

entidades representativas. Diferente da auditoria formal realizada por órgãos de controle 

externo (como os Tribunais de Contas), a auditoria cidadã apoia-se na fiscalização 

comunitária no território e nos serviços de saúde. 

 

Operacionalmente, viabiliza-se mediante a disponibilização de informações em painéis 

comunitários, visitas técnicas acompanhadas de conselheiros de saúde e o uso de 

ferramentas de governo aberto. Um exemplo prático é o acompanhamento realizado por 

membros do conselho local de saúde na entrega e distribuição do lote de medicamentos 
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na farmácia do posto, conferindo prazos de validade e quantitativos informados na nota 

fiscal. Aumenta a confiança da população nas instituições públicas. Constitui boa 

prática dar livre acesso aos cidadãos aos relatórios do serviço; o erro comum é criar 

entraves formais e burocráticos para impedir a presença de cidadãos fiscalizadores nos 

estabelecimentos de saúde. 

 

Aula 16.5: Sistematização de Experiências e Disseminação de Boas Práticas 

A sistematização de experiências é a reconstrução e interpretação analítica das práticas 

de cogestão vividas pelas equipes de saúde, com o intuito de extrair aprendizados, 

identificar fatores de sucesso e permitir que as tecnologias sociais desenvolvidas sejam 

replicadas em outros serviços do Sistema Único de Saúde. 

 

Na prática operacional, a equipe dedica momentos do processo de trabalho para 

escrever relatórios analíticos, artigos científicos ou memoriais sobre a implementação 

de um novo arranjo participativo. Um exemplo real é a publicação, pela equipe de uma 

unidade básica de saúde, de uma experiência bem-sucedida de implementação do 

conselho local em um congresso de saúde coletiva, servindo de modelo para outros 

municípios da região. Impacta a valorização da equipe e a ampliação da produção de 

conhecimento no SUS. Constitui boa prática incentivar os trabalhadores a registrarem e 

divulgarem seus processos de inovação; o erro comum é deixar as boas práticas restritas 

à memória dos trabalhadores sem nenhum registro documental sistemático. 
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Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

ABRASCO. Associação Brasileira de Saúde Coletiva. Publicações sobre Gestão, 

Planejamento e Políticas de Saúde. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Título VIII, Capítulo 

II, Seção II - Da Saúde. 

 

BRASIL. Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes. 

 

BRASIL. Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação 

da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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BRASIL. Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012. Regulamenta o § 1º do 

art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços 

públicos de saúde. 
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